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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por SANTO ANTÔNIO 

ENERGIA S.A., contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Câmara Cível do 

Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia no julgamento de apelação, assim ementado 

(fl. 540e):

Julgamento antecipado da lide. Cerceamento de defesa. Caso concreto. 
Inocorrência. Servidão administrativa. Linhas de transmissão de energia 
elétrica. Faixa de servidão aumentada pelo laudo pericial. 
Impossibilidade. Terra nua. Valor hectare. Manutenção. Cobertura 
florística. Indenização devida.

Opostos embargos de declaração, foram parcialmente acolhidos, 

consoante fundamentos resumidos na seguinte ementa (fl. 567e):

Acórdão. Servidão administrativa. Indenização. Coeficiente de servidão. 
Discussão. Omissão parcial. Vício sanado. Demais matérias. 
Apreciação. Omissão. Não configuração.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil – “o 

Tribunal a quo não se debruçou sobre os argumentos da recorrente 

no tópico relativo ao coeficiente de servidão, verberando, em 
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verdade, argumento estranho ao conteúdo do pedido da 

recorrente” (fl. 580e); e

II. Art. 12, § 2º, da Lei n. 8.629/1993 – “a avaliação de florestas em 

separado da terra nua somente é possível quando restar 

comprovada exploração econômica da cobertura vegetal” (fl. 

583e).

Sem contrarrazões (fl. 670e), o recurso foi admitido (fls. 672/673e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 681/690e.

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinados com os arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta 

Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a:

i) negar provimento a recurso ou pedido contrário à tese fixada em 

julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a 

entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ; e

ii) dar provimento a recurso se o acórdão recorrido for contrário à tese 

fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), 

a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), à súmula do 

Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca 

do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

O Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não examinou as 

alegações concernentes ao coeficiente de servidão.
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Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de declaração foram 

analisados, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia nos seguintes termos (fl. 574e): 

Em relação ao item em que a embargante impugna o coeficiente de 
servidão, não há análise tópica no acórdão, razão pela qual passo a 
sanar a omissão.
Com relação ao coeficiente de servidão, verifica-se que o perito, nos itens 
de n. 13 e 14, aponta o método de avaliação utilizado, estabelecendo que 
o aplicável ao caso concreto, considerando todas as peculiaridades do 
imóvel e região, ficou em 0,73 (73%) sem a demonstração de que 
impropriedade em tal percentual, notadamente que poderia variar de 
0,30 a 0,99, ao passo que a embargante pretende atribuição do 
coeficiente de 0,20 (20%), sem elementos probatórios que justifiquem tal 
índice, notadamente considerando que, ao apresentar sua proposta 
inicial, indica coeficiente de 0,56 (56%), ou seja, percentual bem maior 
que o indicado na apelação.
Assim, mantenho o percentual do coeficiente de servidão.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a 

decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 

em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento. 

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que 

incorra em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não 

se considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 

normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 

conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 

qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 

capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente ou 

enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem demonstrar 

que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de seguir 
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enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar 

a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil 

de 2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 

possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO 
DA INICIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, 
ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na 
hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 
veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar as 
questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 

firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 
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Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.104.181/PR, Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no 

REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Por outro lado, relativamente ao mérito da controvérsia, assiste razão ao 

Recorrente.

Isso porque o tribunal de origem, à luz do caso concreto, consignou o 

dever de indenização em função da área de cobertura vegetal especialmente protegida, 

mesmo admitindo não haver exploração econômica do imóvel devidamente autorizada 

pelo Poder Público, com fundamento na vedação ao enriquecimento sem causa.

Transcrevo, por oportuno, os seguintes excertos do aresto ora impugnado 

(fl. 553e):

De fato, como alegado pela apelante, a jurisprudência do STJ é no 
sentido de que a indenização pela cobertura florística nos casos de 
desapropriação somente deverá ser calculada em separado da terra nua 
quando comprovada a exploração.
Segundo esse entendimento, a indenização pela cobertura florística não é 
devida nos casos em que não há comprovação da exploração dos 
recursos vegetais, pois estar-se-ia indenizando o expropriado por 
atividade que não explorava, acarretando enriquecimento sem causa 
destes.
Contudo, em que pese o posicionamento do STJ, coaduno com o 
entendimento de que sendo necessária a supressão vegetal, em razão da 
cota de alagamento decorrente de instalação de usina hidrelétrica, a 
indenização ao proprietário do bem expropriado é devida.
Nessa perspectiva, o Supremo Tribunal Federal já consolidou 
entendimento de que a cobertura vegetal possui valor econômico e, 
portanto, deve ser indenizada pelo expropriante, mesmo que esteja em 
área sujeita à preservação permanente ou reserva legal, como se 
demostrará mais adiante.
Ainda que o proprietário não explorasse economicamente a área no 
momento da expropriação é certo que o poderia fazer a qualquer tempo 
em razão do seu direito de propriedade, observada, obviamente, a 
legislação florestal.
Assim sendo, tendo a área que ser obrigatoriamente suprimida no 
momento da expropriação, nasce, nesse momento, o direito do 
proprietário de comercializar a cobertura florística existente na sua 
propriedade.
Entender diversamente disso, no sentido de que o valor comercializado 
pela supressão vegetal no momento da expropriação é devido à 
expropriante, ensejaria o enriquecimento sem causa dessa, em detrimento 
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daquele, o que não se justifica.
Ora, não há porque beneficiar a expropriante em detrimento do 
proprietário da área.

Nesse contexto, observo que o acórdão recorrido está em contrariedade à 

orientação desta Corte segundo a qual a indenização pela cobertura vegetal, de forma 

destacada da terra nua, está condicionada à efetiva comprovação da exploração 

econômica lícita dos recursos vegetais, o que ocorreu na espécie, consoante espelham os 

seguintes precedentes:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. ESTAÇÃO ECOLÓGICA JURÉIA-ITATINS.
1. A indenização pela cobertura vegetal, de forma destacada da terra 
nua, está condicionada à efetiva comprovação da exploração econômica 
lícita dos recursos vegetais, situação não demonstrada nos autos.
2. Sobre a incidência dos juros compensatórios não há falar em dissídio 
jurisprudencial qualquer entre os acórdãos embargado e paradigma, 
pois estes estão no mesmo sentido, de que é cabível a incidência dos juros 
compensatórios quando a instituição de limitações administrativas 
impede o uso e gozo da propriedade.
3. É de se afirmar a falta de similitude fáctica quando a questão referente 
à impossibilidade de se considerar a terra nua como urbanizável, em face 
da preexistência de limitações federais, decidida no acórdão impugnado, 
faz-se estranha ao acórdão paradigma, de modo a inibir a divergência 
que funda o cabimento dos embargos específicos.
4. Embargos de divergência parcialmente acolhidos.
(EREsp 251.315/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 18/06/2010 – 
destaques meus).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO 
DIRETA PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. NULIDADE DO 
LAUDO PERICIAL. TEMA NÃO PREQUESTIONADO. 
AVALIAÇÃO EM SEPARADO DA COBERTURA FLORÍSTICA. 
NECESSIDADE DA DEMONSTRAÇÃO DE SUA LÍCITA E 
EFETIVA EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. AUSÊNCIA NO CASO 
CONCRETO. EXPLORAÇÃO ILEGAL DO ACERVO FLORESTAL 
POR INVASORES DA ÁREA EXPROPRIADA QUE NÃO SE 
PRESTA A LEGITIMAR A PRETENDIDA AVALIAÇÃO EM 
SEPARADO. EXISTÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA. APURAÇÃO. 
ART. 19 DA LC 76/93. VALOR DA INDENIZAÇÃO IGUAL AO 
VALOR OFERTADO.
(...)
2. Segundo a jurisprudência do STJ, a indenização pela terra nua 
abrange também a cobertura florística, ressalvando-se a avaliação em 
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separado desta última nas hipóteses em que ficar comprovada sua efetiva 
e lícita exploração econômica pelo proprietário expropriado, inclusive 
com autorização dos órgãos ambientais competentes. Precedente: EREsp 
251.315/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/5/2010, DJe 18/6/2010.
3. No caso em exame, o Tribunal a quo, ao examinar a pretendida 
indenização em separado do acervo florestal, afirmou que não houve, por 
parte do expropriado, demonstração da viabilidade ou da existência de 
projeto para sua exploração econômica, requisito exigido para o 
acolhimento daquela específica pretensão.
(...)
7. Recurso especial desprovido.
(REsp 1.563.147/RO, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 30/11/2016, destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. ARTIGOS 458 E 535 
DO CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. COBERTURA VEGETAL. CÁLCULO EM SEPARADO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE EXPLORAÇÃO 
ECONÔMICA.
(...)
3. A jurisprudência da Primeira Seção é pacífica no sentido de que o 
cálculo indenizatório da cobertura florística em separado somente é 
possível quando há prévia e lícita exploração da vegetação. Após a MP 
1.577/1997 é vedado, em qualquer hipótese, o cálculo em separado da 
cobertura florística, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/1993.
Ademais após a entrada em vigor da MP 1.577/1997, é vedado a 
indenização em separado da cobertura vegetal, razão porque a pretensão 
da parte não merece acolhida.
(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp 1.182.986/MT, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2011, DJe 25/08/2011, destaque 
meu).

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 
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modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, 

Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal elemento possa influir 

na sua quantificação.

In casu, diante da não atribuição dos ônus sucumbenciais a uma das partes 

em razão da sucumbência mínima (art. 86, parágrafo único, do CPC/2015), 

impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de 

Processo Civil de 2015.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, IV e V, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, b e c, e 255, I e III, do RISTJ, DOU PARCIAL 

PROVIMENTO ao Recurso Especial para afastar a indenização em separado da 

cobertura vegetal, nos termos expostos.

Publique-se e intimem-se.
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Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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